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AUDIÊNCIA PÚBLICA

2o quadrimestre de 2019

Alagoinhas, 24 de setembro de 2019.

Aos vinte e quatro dias do mês de setembro de dois mil

e dezenove, à hora regimental, à Câmara Municipal de

Alagoinhas realizou uma Audiência Pública de acordo

Oficio no O84l2OLg GAPRE, de autoria do Poder

Publico Municipal, para á apresentação do relatório

resumido de execução orçamentaria do 40

bimestrel2OLg, e do relatório de Gestão Fiscal do 2o

quadrimestre de 2019, âo disposto no & 40, Art. 9o da

Lei Complementar 1OUOO - Lei de Responsabilidade

Fiscal. Dentre os convidados presentes: Daniel Ivo Néri

Grave - Secretário Municipal de Fazenda, Sra. Roseane

Santos da Conceição Controladora Geral do

Município, e os Vereadores Anderson César Baqueiro,

Luciano Marcio Santos Almeida, Raimundo Neire

Florêncio de Souza, Caio Ícaro Silva Ramos, Noberto

TAlvgs Moita "Bebe", Ozeas Menezes de Souza, Gilson

%üir"rães dos Santos, José Cleto dos Santos F,lh6,

Luciano Sérgio de Jesus Santos, Francisco Ribeiro de

Oliveira "Thor de Ninha", João Henrique de Jesus

.ilo, Raimundo Alves dos Santos "Gode",
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Edilson Ferreira Lima "Duy do Fran99",losé Carlos Lins

de Lima "Pastor Lins" e Roberto José Torres de Lima.

Assumiu a direção dos trabalhos o Sr. Robefto Torres

transformando a Sessão Ordinária em Audiência

Pública, convidando o Sr. Daniel Grave e a Sra.

Roseane Conceição para suas explanações. Com a

palavra o Sr. Daniel Grave - Secretário Municipal de

Fazenda, Sr. PreSidente, Srs. VereadOres. Quero saudar a

todos os presentes.É um prazer está nesta Casa discutindo as

prestações de contas do município. Hoje apresentaremos a

prestação de contas do 2o Quadrimestre de 2019 de janeiro á

agosto.Essa apresentação da Receita e despesas está

em anexo a essa Ata. O Sr. Presidente passa a palavra

a Sra. Roseane Conceição Controladora Geral do

Município, Sr. Presidente, Sr. Vereadores.Quero saudar a

todos os presentes. Hoje vamos falar de índice de pessoal.

Essa apresentação dos índices e gastos com pessoais

com Educação e Saúde está em anexo a essa Ata. O Sr.

Presidente franquia a palavra aos Vereadores com a

palavra o Ver. Francisco Ribeiro "Thor de Ninha", Sr.

Presidente, Srs. VereadOreS. Quero saudar a todos os

,L/presentes. Quando o Secretario disse que teve um incre

do ITIV, foi um decréscimo?Em 2018 foram R$ 2.000.000,00

(dois milhões de reais) em 2019 R$1.592.000,00 (um milhão

e dois mil reais). Responde o Sr.
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Daniel Grave, dizz realmente houve um decréscimo de

aproximadamente de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

Com a palavra o Ver. Thor de Ninharhouve um número

menor de investimento por conta do Governo em despesa de

capital? Porque tivemos uma redução nesses valores. Significa

que o Governo está gastando mal os recursos. No resultado

primário teve um déficit no valor R$5.776.822,00 (cinco

milhões e setecentos e setenta seis mil e oitocentos e vinte e

dois reais) isso indica que precisaria se arrecadar mais

R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para cobrir as

despesas? A meta fixada da LDO pra 2019 é no valor de R$

16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais)pra esse ano? Com

relação ao PMAT o valor de quase R$ 4.000.000,00 (quatro

milhões de reais) para fazer o levantamento cadastral na

cidade não considerado um valor alto? Porque houve um

acréscimo na divida do PASEP do ano passado para esse ano e

no INSS? Isso significa que o Governo de Joaquim Neto não

está pagando o INSS em dias, e parcelando essa divida.

Porque houve aumento nos valores dos precatorios? E no

aumento no parcelamento da Coelba? Na saúde teve um

gasto de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) em g
é um gasto muito considerável. E não tem

mentos nos postos de saúde, médicos, não se

consegue marcar examesr, por isso não conseguimos enxergar

exagerada. O que
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reserva de contingente? Obrigado!Responde Sr. Daniel

Grave, diz: com relação àsdespesas de capital em 2018foi de

R$ 29.000.000,00 (vinte e nove milhões), €ffi 2019 R$

26.000.000,00 (vinte e seis milhões), aqui tem vários recursos

do Governo Federal que independe de nossa vontade,

exemplos: Construção das Creches (FNDE) estão todas

paralisadas, obras estruturantes (Praça Kenedy e Praça da

Juventude se olhar o cronograma dos contratos não vem

atendendo o cronograma que a Caixa firmou quando o

município assinou esse contrato. Por que? Porque o Governo

Federal assumiu 10 de Janeiro com Decreto de

Contingenciamento. Então muito contrato de repasse de

convênios estão bloqueados. O que dependeu da Fonte 0 foi

executado, a da Fonte 24, passamos pelo um período atípico

que e o primeiro ano de mandato da União. Responde Sra.

Roseane, diz= com relação a despesa de capital tiveram no

10 semestre uma paralização nas obras da CAF, por ter que

relicitar em virtude do aumento do dolar. Mas que no 20

Semestre está com obras aceleradas. Retoma a palavra o

Sr. Daniel, com relação a despesa liquidada odeficit de

7.000.000,00 (setemilhões de reais), não e porque pagoü m

que arrecadou, se endividou a mais por isso

:,i::':::\lcontingenciamento. O resultado primário é um reflexo desse

equilíbrio orçamentário fica na casa dos R$5.000.000,00 (cinco

ilhões de reai 16.000.000,00 (dezessÇsmilhõesde \
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reais) da previsão da LDO, e um cenário baseado na LDO da

União. Com relação ao PMAT é um programa que não está

inclusivamente ligado a IPTU. Quando cheguei vir um alguns

gargalos ao planejamento da cidade, nos (SEPIÁ e SEFAZ),

identificamos que tínhamos que fazer ações de intervenções

macro. E poderíamos fazer o Georreferenciamento no setor

tributário para recadastramento mobiliário ou imobiliário em

20L7 que refletiria 100% no IPTU. O PMAT que pensamos

para o município, e essa lei foi aprovada na Câmara para

operação de crédito, foi um programa de planejamento

urbano da cidade, envolvendo SME, SESEP, SECIN , SEMAG,

SEFAZ , SEPI-A, Vigilância Sanitária, SMil, dentre outros

orgãos. Então nossa proposta do PMAT para Alagoinhas não e

simplesmente tirar uma foto, e sim para melhoramento da

cidade, incluindo o Plano Diretor. O Sr. Presidente passa a

palavra ao Ver. Luciano Sérgio, Sr. Presidente, Srs.

Vereadores. Saúdo a todos oS presentes. Seguramente tenho

dimensão da importância do georreferenciamento do quanto

será importante do município de seapoderar de uma

ferramenta como essa. Alagoinhas e uma cidade aquem

que pode ser. Porque não basta lutar para aumentar a

arrecadação, precisa ter o município interligado. Do ponto de
I

vista processual, do ponto de vista de sistema. Fizemos visita

aos postos de saúde e vimos que não tem interligação. Marca-

mais não se tem um
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desse processo. E ter o georreferenciamento é uma

ferramenta que facilitará todos os processos. Então uma

administração pública que pretende enfrentar os desafios que

está por vir, não pode largar mão de uma ferramenta como

essa. Como fiscalizador do executivo precisamos se apropriar

dos produtos. Então com relação georreferenciamento estou

propondo que nesse debate se faça o chamamento da

academia, os empresários, os funcionários públicos de

diversas áreas, dentro outros. Desde já parabenizo a

administração que está buscando para que algo seja

importante para nossa cidade. Responde Sr. Daniel Grave,

diz, que essa Câmara aprovou a lei do PMAT por

unanimidade. Com georreferenciamento a pessoa poderá fazer

qualquer coisa via online através do Portal da Prefeitura. Com

relação ao PASEP e INSS aumentou o parcelamento por conta

de auto de infração que recebemos nos valores de R$

35.000.000,00, e de R$15.000.00,00. Mas essa administração

sempre pagou o INSS e PASEP do servidor dentro do prazo.

Com relação a Coelba fomos autuados com uma divida dos

últimos cinco anos na ordem de R$l.200.000,00 (um milhão e

duzentos mil reais), depois recorreram e ficou na Casa de R$

óõO.OOO,OO (um milhão de reais). Tinha vários pontos do

município que de dia as lâmpadas ficavam acesas, gerando um

mo excessivo durante esses cinco anos para

administração. m controle. Com
suVn uúnroRANTONIO

uu,etsu*nVo

.@L.
ag


